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Ministro nega seguimento a HC de acusado de envolvimento na morte de promotor 
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em Pernambuco 
 
O ministro Luiz Fux negou seguimento (julgou inviável) ao Habeas Corpus (HC) 131036, em que a defesa de 
José Maria Domingos Cavalcante, acusado de envolvimento no assassinato do promotor de Justiça Thiago Faria 
Soares, contesta a legalidade do incidente de deslocamento de competência, por meio do qual o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) determinou que a investigação, o processamento e o julgamento dos acusados do 
crime ficassem a cargo da Justiça Federal em Pernambuco, com a imediata transferência do inquérito policial 
para a Polícia Federal. 
 
O parágrafo 5º do artigo 109 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 
45/2004 (Reforma do Judiciário), prevê a possibilidade de deslocamento da competência originária para a 
investigação, o processamento e o julgamento dos crimes praticados com grave violação de direitos humanos, 
com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados internacionais de direitos 
humanos dos quais o Brasil seja parte. O pedido foi apresentado ao STJ pelo procurador-geral da República, 
Rodrigo Janot. O crime ocorreu em 2013. 
 
O caso dos autos aponta fatores relacionados à região onde ocorreu a morte do promotor, com indicativos de 
que o assassinato provavelmente resultou da ação de grupos de extermínio que atuam na região agreste do 
estado, conhecida como "Triângulo da Pistolagem". O promotor atuava na Comarca de Itaíba (PE). De acordo 
com os autos, houve ainda notório conflito institucional decorrente da falta de entendimento operacional 
entre a Polícia Civil e o Ministério Público estadual, que teria ensejado um conjunto de falhas na investigação 
criminal, com comprometimento do resultado final da persecução penal.  
 
No HC, a defesa de José Maria Cavalcante alegou ocorrência de nulidades no processo e ofensa aos princípios 
do juiz e do promotor natural, bem como do contraditório e ampla defesa. Mas, segundo enfatizou o ministro 
Fux, cabe ao STJ aferir os pressupostos para acolhimento do incidente de deslocamento de competência (IDC), 
que somente pode ser requerido pelo procurador-geral da República. 
 
“O julgamento do incidente pressupõe a verificação das situações concretas ensejadoras da grave violação de 
direitos humanos, contando com a oitiva das autoridades suscitadas, de modo a aquilatar o preenchimento das 
exigências constitucionais para o deferimento do pedido. Há que se destacar que o Superior Tribunal de 
Justiça, no voto condutor ora questionado, fundamenta o preenchimento dos pressupostos para a realização 
do incidente de deslocamento de competência”, afirmou o ministro. No tocante às supostas nulidades 
ocorridas no incidente de deslocamento de competência, o ministro Fux afirmou que a verificação de seus 
requisitos demandaria o exame de fatos e provas, o que é vedado em HC. 
 
Processo: HC 131036 
Leia mais 
____________________________________________________ 
 
1ª Turma reconhece prescrição de crimes em AP contra deputado Silas Câmara 
 
A Primeira Turma julgou procedente, por unanimidade, acusação formulada pelo Ministério Público contra o 
deputado federal Silas Câmara (PRB-AM) na Ação Penal (AP) 579 e o condenou a cinco anos de reclusão, pelo 
crime de uso de documento falso, previsto no artigo 304 do Código Penal (CP), e a três anos de reclusão por 
falsidade ideológica, crime previsto no artigo 299 do CP. Entretanto, por maioria, os ministros reconheceram a 
prescrição da pretensão punitiva com base nas penas concretas, por terem se passado mais de oito anos entre 
a ocorrência dos fatos delituosos (1997 e 1998) e o recebimento da denúncia (2009) e julgaram extinta a 
punibilidade nos termos do artigo 109, inciso V, do CP. Ficou vencido neste ponto o ministro Marco Aurélio, 
que fixava penas maiores, elevando o prazo prescricional para 12 anos. 
 
De acordo com a denúncia, em 1997, o deputado encomendou a um despachante a alteração de seu registro 
civil, incluindo o sobrenome da mãe. De posse do novo documento de identidade, obteve nova carteira de 
identidade e novo registro no Cadastro de Pessoas Físicas da Receita Federal (CPF), configurando falsidade 
ideológica. Segundo a denúncia, com os novos documentos, alterou o contrato social da empresa da qual era 
sócio, configurando o uso de documento falso, de forma a livrar-se de inconvenientes relacionados ao seu 
verdadeiro nome. Ainda segundo a denúncia, somente quando se tornaram públicas as acusações, o 
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parlamentar informou às autoridades sobre a duplicidade e providenciou o cancelamento. 
 
Segundo a defesa, o parlamentar pretendia apenas homenagear sua mãe e teria feito uso dos documentos de 
boa-fé. A defesa alegou que, assim que teve conhecimento da falsificação, o parlamentar teria informado os 
fatos à Secretaria de Segurança do Amazonas e à Receita Federal de forma a cancelar os documentos 
duplicados. 
 
Relator 
 
Em voto pela condenação do deputado, o relator da AP 579, ministro Luís Roberto Barroso, afirmou que ficou 
configurada a materialidade dos crimes de falsidade ideológica, pelo fornecimento de informações falsas à 
Receita Federal para obtenção de novo CPF e uso de documento falso, por sua utilização para lavrar 
documentos públicos. Quanto à autoria, observou o ministro, ficou demonstrada pela confissão do 
parlamentar e por sua utilização em documentos públicos em quatro oportunidades. 
 
Ao propor o reconhecimento da prescrição, o ministro lamentou as dificuldades de dar celeridade à 
persecução penal em relação a autoridades com prerrogativa de foro. O ministro observou que, embora os 
fatos tenham ocorrido em 1997 e 1998, a denúncia só foi aceita pelo STF em 2009 e que, em razão de diversas 
trocas de relatores, apenas agora teve condições de ir a julgamento. 
 
“Constato a ocorrência de prescrição neste caso concreto em razão das idas e vindas, subidas e descidas do 
processo, o que apenas revela a falência do modelo de foro privilegiado que ainda se adota nessas hipóteses”, 
afirmou o relator. 
 
Processo: AP 579 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
2ª Turma afasta regime inicial fechado de condenado por roubo em pena mínima 
 
A Segunda Turma deu provimento  ao Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 135298, em que a defesa de 
um condenado por roubo que teve a pena-base fixada no mínimo legal questionava a fixação do regime inicial 
fechado. O julgamento foi iniciado em 27 de setembro, mas suspenso por pedido de vista do ministro Teori 
Zavascki, que, hoje, proferiu voto seguido pela maioria dos integrantes da Turma. 
 
A defesa, ao argumentar pelo regime semiaberto, alegou que o regime fechado foi aplicado de forma indevida, 
tendo em vista que a pena-base foi fixada no mínimo legal, diante da inexistência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis.  
 
Em seu voto, o ministro Teori destacou entendimento da Turma e jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça (Súmula 440) no sentido de que, fixada a pena-base no mínimo legal, a simples gravidade abstrata do 
crime de roubo não constitui motivação idônea para justificar a imposição do regime prisional fechado, sendo 
necessária a fundamentação concreta para justificar o regime mais gravoso. Seguiram esse entendimento os 
ministros Gilmar Mendes e Dias Toffoli. 
 
O relator, ministro Ricardo Lewandowski, ficou vencido. Seu entendimento foi o de que o artigo 33, parágrafo 
2º, do Código Penal apenas faculta ao magistrado a fixação de regime mais brando para o início do 
cumprimento da pena. Para o ministro, a decisão que determinou o regime fechado foi devidamente 
fundamentada, com base nas circunstâncias específicas do caso. 
 
Processo: RHC 135298 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Indulto extingue a punibilidade de José Dirceu na AP 470 
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O ministro Luís Roberto Barroso declarou extinta a punibilidade de José Dirceu de Oliveira, condenado na Ação 
Penal 470 por corrupção ativa à pena de 7 anos e 11 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto. A 
decisão do ministro, tomada na Execução Penal (EP) 2, acolheu parecer da Procuradoria Geral da República no 
sentido de que o sentenciado preencheu os requisitos estabelecidos em decreto presidencial referente a 
indulto natalino, concedido com base no artigo 84 da Constituição Federal. 
 
Na decisão, o ministro explica que o indulto é uma espécie de clemência, sendo destinado a um grupo de 
sentenciados, levando em conta a duração das penas aplicadas. Concedido por decreto presidencial, é 
necessário o preenchimento de requisitos subjetivos, como o de ser réu primário e ter bom comportamento 
carcerário, e objetivos, como o cumprimento de parte da pena e a exclusão de determinados tipos de crimes.  

Em fevereiro deste ano, o ministro Barroso indeferiu pedido de indulto diante da possibilidade de que o 
condenado, denunciado no âmbito da operação Lava-Jato, pudesse ter cometido infração durante o 
cumprimento da pena a que foi condenado pelo STF. Posteriormente, em comunicação sobre a sentença 
condenatória de José Dirceu pelos crimes de corrupção passiva, lavagem de dinheiro e de organização 
criminosa, o juiz da 13ª Vara Federal de Curitiba informou que o objeto dessa ação penal são crimes cometidos 
até 13 de novembro de 2013, antes do início do cumprimento da pena na AP 470. 
 
O ministro Barroso salientou que, de acordo com o Decreto 8.615/2015, são considerados impedimentos à 
concessão do indulto faltas disciplinares graves cometidas nos 12 meses anteriores à data de 25 de dezembro 
de 2015. Ele observa que, como a execução da pena imposta pelo STF foi iniciada em 15 de novembro de 2013, 
não seria possível considerar como falta disciplinar grave para impedir a concessão do benefício atos 
praticados em momento anterior a esse período. 
 
“Nessas condições, seja porque o condenado não praticou falta disciplinar de natureza grave nos doze meses 
anteriores contados retroativamente desde o dia 25.12.2015, seja porque a sentença condenatória 
superveniente diz respeito a condutas praticadas antes mesmo de iniciado o efetivo início do cumprimento de 
sua reprimenda, não vejo como negar a concessão do indulto”, afirma o relator. 
 
O ministro ressalva, na decisão, que o sentenciado continuará preso, pois ainda está em vigor decreto de 
prisão preventiva expedido pelo juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba, responsável pelos processos referentes 
à operação Lava-Jato na primeira instância. 
 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 
Notícias STJ 
 
Sexta Turma mantém ordem de prisão preventiva contra três integrantes do MST  
 
A Sexta Turma manteve decretos de prisão preventiva expedidos pela Justiça de Goiás contra três integrantes 
do Movimento dos Sem Terra (MST) acusados da prática de diversos atos criminosos na região das Fazendas 
Várzea da Ema e Mário Moraes. 
 
Em decisão unânime, os ministros negaram habeas corpus impetrados pela defesa de Luís Batista Borges, 
Diessyka Lorena Santana Soares e Natalino de Jesus, mas concederam a ordem em favor de José Waldir 
Misnerovicz. 
 
Todos foram acusados de invasão violenta a terreno alheio, subtração de máquinas agrícolas e veículos, 
impedimento de plantio, incêndio a máquina agrícola avaliada em R$ 200 mil e restrição de liberdade com 
ameaças de morte contra empregados e o proprietário da área invadida. 
 
Perigo concreto 
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Os quatro militantes tiveram a prisão preventiva decretada pela 1ª Vara da Comarca de Santa Helena (GO). A 
ordem foi fundamentada na garantia da ordem pública, na conveniência da instrução penal e na aplicação da 
lei penal. 
 
O ministro Sebastião Reis Júnior, relator do habeas corpus, considerou que a fundamentação da ordem de 
prisão é suficiente para mantê-la em relação a Luis Borges, Diessyka Santana e Natalino de Jesus. Para o 
relator, “as condutas por eles perpetradas evidenciam a sua periculosidade concreta, a autorizar a custódia 
cautelar a bem da ordem pública”. 
 
O ministro afirmou que, embora haja a questão social de fundo, que aumenta o clima de tensão entre os 
grupos de sem-terra e fazendeiros, “não se pode admitir que pessoas passem a agir com violência desmedida, 
como se tudo lhes fosse permitido, à margem da lei”. 
 
Movimento social 
 
De acordo com ele, os fatos descritos no processo “não reproduzem simples reclamo social, mas o uso 
indevido e desproporcional de violência, inclusive com ameaças físicas e destruição de patrimônio alheio”. 
O presidente da turma, ministro Rogerio Schietti Cruz, ressaltou que o STJ “não está fazendo nenhuma 
criminalização do MST, mas apenas julgando se há ou não fundamentos para a prisão preventiva”. 
 
“Participar de movimentos sociais não é crime”, disse Schietti, acrescentando, porém, que os limites da lei 
devem ser respeitados. 
 
A defesa alegou que a liberdade dos acusados não trazia risco para a sociedade ou para o processo, pois 
comprovaram ter residência fixa e trabalho permanente. Sustentou ainda que a prisão preventiva, no caso, 
constituiria “verdadeira antecipação da pena”.  
 
Substituição  
 
Ao justificar a concessão do habeas corpus para José Waldir Misnerovicz, o relator Sebastião Reis Júnior 
afirmou que, mesmo tendo sido apontado como líder do grupo invasor, “não houve menção a qualquer ato 
específico que pudesse demonstrar sua efetiva participação” nos fatos criminosos. 
 
O colegiado substituiu a prisão preventiva de Misnerovicz pelas seguintes medidas alternativas: 
comparecimento mensal em juízo para informar e justificar atividades, proibição de participação em 
manifestações públicas e impedimento de manter contato com qualquer pessoa relacionada aos fatos objeto 
da investigação e da ação penal. 
 
A decisão deixou em aberto a possibilidade de decretação de nova prisão preventiva no caso de 
descumprimento de qualquer das obrigações impostas. 
 
Processo: HC 371135 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Senador Ronaldo Caiado deve receber indenização por danos morais  
 
A Quarta Turma condenou o jornalista e escritor Fernando Morais e o publicitário Gabriel Douglas Zellmeister a 
pagar indenizações de R$ 250 mil cada um, por danos morais, ao senador Ronaldo Caiado. 
 
A condenação decorre da publicação do seguinte trecho de uma fala do publicitário Zellmeister, referindo-se a 
Caiado, no livro intitulado Na Toca dos Leões – A História da W/Brasil: “O cara era muito louco. Contou que era 
médico e tinha a solução para o maior problema do país, ‘a superpopulação dos estratos sociais inferiores, os 
nordestinos’. Segundo seu plano, esse problema desapareceria com a adição à água potável de um remédio 
que esterilizava as mulheres.” 
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O livro, escrito por Fernando Morais, é uma biografia dos fundadores da agência de publicidade W/Brasil. 
 
Inverdade  
 
As instâncias ordinárias da Justiça concluíram que o trecho veiculou informação falsa e provocou danos graves, 
pois a suposta defesa da esterilização de mulheres nordestinas teve repercussão na mídia nacional e 
internacional, sobretudo pelo fato de Caiado ser médico e, à época, exercer mandato de deputado federal. 
 
Os autos narram que Caiado teve de responder a ação penal por discriminação e violação dos direitos humanos 
perante o Supremo Tribunal Federal e ainda a processo ético-disciplinar em que se pedia a cassação de seu 
mandato por quebra de decoro parlamentar. Sofreu também graves danos em seu meio familiar e social, pois é 
casado com uma nordestina e tem bens no nordeste. 
 
A sentença havia condenado Gabriel Zellmeister e a Editora Planeta do Brasil Ltda. a pagar, cada um, 
indenização no valor de R$ 1 milhão. Fernando Morais foi condenado ao pagamento de R$ 500 mil. Eles 
também deveriam publicar retratação em veículos de comunicação. O Tribunal de Justiça de Goiás reduziu os 
valores para R$ 100 mil cada um, no caso de Zellmeister e Morais, mas não conheceu da apelação da editora. 
 
Função tríplice 
 
No STJ, a Quarta Turma decidiu que a condenação do escritor e do publicitário deveria ser majorada para R$ 
250 mil, em razão das peculiaridades da causa: o fato de a vítima ser figura pública, “a gravidade da falsa 
acusação que lhe foi imputada, bem como a capacidade econômica dos ofensores”. 
 
De acordo com a ministra Isabel Gallotti, relatora do recurso, a indenização por danos morais tem tríplice 
função: “A compensatória, para reparar os danos sofridos pela vítima; a punitiva, para condenar o autor da 
prática do ato ilícito lesivo; e a preventiva, para dissuadir o cometimento de novos atos ilícitos.” 
 
Conforme explicou, foi estabelecido valor suficiente não apenas para “mitigar o dano moral causado pela 
ofensa à honra, mas também para dissuadir o mercado editorial de produzir biografias com imputações 
levianas, falsas e ofensivas ao biografado ou a quaisquer pessoas mencionadas na obra”, desestimulando a 
estratégia de vender mais livros por meio de tais atos ilícitos. 
 
Segundo Gallotti, mesmo sendo natural que as pessoas públicas estejam mais expostas à crítica dos cidadãos e 
da imprensa, “não há espaço para que essas liberdades de expressão e informação se desviem para inverdades 
e ofensas pessoais”. 
 
Dever de veracidade 
 
A ministra ressaltou que a atividade jornalística, dos escritores e editores, deve se pautar sempre pelo dever de 
veracidade. Segundo ela, a liberação, por parte do STF, da publicação de biografias sem a necessidade de 
prévia autorização dos biografados implica a responsabilização a posteriori das editoras e dos escritores por 
danos que comprovadamente venham a causar. 
 
Os ministros nem chegaram a conhecer do recurso da Editora Planeta, pois já estava com certidão de trânsito 
em julgado, permanecendo para ela o valor fixado na sentença.  
 
Processo: REsp 1440721 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Operadora não pode exigir carência de quem trocou de plano de saúde após 
demissão sem justa causa  
 
A operadora não pode exigir carência de ex-dependente de plano coletivo empresarial, extinto em razão da 
demissão sem justa causa do titular, ao contratar novo plano de saúde, na mesma operadora, mas em 
categoria diversa (coletivo por adesão), segundo entendimento unânime da Terceira Turma. 
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O entendimento foi adotado pela turma ao julgar recurso de uma operadora de plano de saúde contra decisão 
da Justiça paulista que desobrigou uma usuária de cumprir prazos de carência para atendimento médico. 
 
A usuária era dependente do marido, que tinha um plano coletivo empresarial até ser demitido sem justa 
causa. Com a demissão, contratou, pouco tempo depois, outro plano da mesma operadora. Ao procurar 
atendimento médico pelo novo plano, a operadora exigiu o cumprimento do prazo de carência. 
 
Anulação   
 
A usuária ajuizou ação para anular a cláusula contratual que a obrigava a cumprir a carência, sob o argumento 
de que esse prazo já havia sido cumprido no plano anterior da mesma operadora. Com as decisões favoráveis à 
usuária na Justiça paulista, a operadora recorreu ao STJ. A relatoria do caso coube ao ministro Villas Bôas 
Cueva, da Terceira Turma, especializada em direito privado. 
 
Em seu voto, o ministro salientou que, quando há demissão imotivada, a operadora deve oferecer ao 
trabalhador e dependentes a prorrogação temporária do plano coletivo ao qual haviam aderido, contanto que 
paguem integralmente as mensalidades, respeitado o prazo estabelecido em lei: mínimo de seis meses e 
máximo de 24 meses. 
 
O ministro explicou que a carência é o período ininterrupto, contado a partir da data de início da vigência do 
contrato, durante o qual o contratante paga as mensalidades, mas ainda não tem acesso a determinadas 
coberturas. 
 
Equilíbrio 
 
“A finalidade é assegurar a fidelização do usuário e o equilíbrio financeiro da negociação, permitindo a 
manutenção do saldo positivo do fundo comum para o custeio dos serviços médico-hospitalares, ou seja, visa a 
conservação do próprio plano de saúde”, disse o ministro, ao salientar que não há ilegalidade ou abuso na 
fixação de carência, observados os limites legais. 
 
Ele afirmou que há casos em que a carência já cumprida em um contrato pode ser aproveitada em outro, como 
geralmente ocorre na migração e na portabilidade para a mesma ou para outra operadora. “Tais institutos 
possibilitam a mobilidade do consumidor, sendo essenciais para a estimulação da livre concorrência no 
mercado de saúde suplementar”, afirmou. 
 
No caso em julgamento, o relator considerou que ao trabalhador demitido e seus dependentes, para que não 
fiquem desprotegidos e atendendo à função social do contrato, foi assegurada a portabilidade especial de 
carências pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS). 
 
O relator ressaltou que, segundo a Resolução Normativa 186/09 da ANS, o ex-empregado demitido ou 
exonerado sem justa causa ou aposentado ou seus dependentes no plano ficam dispensados do cumprimento 
de novas carências na contratação de novo plano individual ou familiar ou coletivo por adesão, seja na mesma 
operadora, seja em outra, desde que peçam a transferência durante o período garantido pelos artigos 30 e 31 
da Lei 9.656/98.  
 
Processo: REsp 1525109 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Diante de adoção inviável, Terceira Turma mantém poder familiar  
 
A Terceira Turma manteve o poder familiar de um casal sobre seus filhos, mas determinou a continuidade do 
acolhimento dos menores em abrigo enquanto se tenta reconstruir o convívio familiar. 
 
A decisão foi tomada pelo colegiado depois de concluir que a destituição do poder familiar, determinada pela 
Justiça de Mato Grosso do Sul em razão de abandono decorrente de miséria da família e alcoolismo materno, 
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já não faz sentido agora que os filhos, adolescentes, se tornaram menos dependentes dos pais (eles estão com 
13, 15 e 16 anos, e um já completou a maioridade), e também porque não paira sobre o pai nenhum 
questionamento quanto ao convívio com os filhos, salvo o fato de constantemente viajar a trabalho. 
 
A relatora do caso, ministra Nancy Andrighi, assinalou que o pedido de destituição foi fundado exclusivamente 
no artigo 1.638, II, do Código Civil (abandono), “nada se referindo a castigos imoderados, práticas atentatórias 
à moral ou abuso de autoridade”. 
 
Segundo ela, o mais importante a considerar nesses casos é o proveito da decisão judicial para a prole, mas, 
desde o pedido inicial de destituição familiar (2012), um possível proveito “escoou-se com o passar do tempo”. 
Adoção improvável 
 
De acordo com a magistrada, as baixas chances de adoção, seja pela idade, seja pela regra que determina a 
adoção conjunta de grupos de irmãos, torna ainda menos recomendável a destituição. 
 
“Qual o objetivo, hoje, da destituição do poder familiar – hipótese no mínimo controversa –, se esse fato não 
redundará em proveito real para os menores, mas ao revés, soterrará as poucas possibilidades de um tardio 
reagrupamento familiar?”, questionou a ministra. 
 
Ao acolher o recurso da Defensoria Pública, os ministros entenderam, por unanimidade, que é melhor manter 
o poder familiar para propiciar uma nova tentativa de restabelecer o vínculo entre pais e filhos. 
 
Condições precárias 
 
Nancy Andrighi destacou que são inegáveis os motivos que levaram à destituição do poder familiar, já que as 
crianças viviam em condições precárias, com carência alimentar, de higiene e alimentação, além da situação de 
abandono estar devidamente configurada. O pai, motorista, viajava constantemente, enquanto a mãe era 
viciada em álcool e entorpecentes. 
 
Entretanto, segundo a magistrada, é preciso analisar o que é melhor para o futuro dos filhos, tendo em vista a 
inviabilidade da adoção. 
 
Para a Terceira Turma, a decisão de destituir o poder familiar, atualmente, seria de pouco proveito para os 
menores. Na decisão, a ministra Nancy Andrighi determinou novas tentativas de retomada do convívio familiar 
pleno, “fixando-se, para esse reinício de aproximação, a continuidade do abrigamento dos menores, com o 
restabelecimento da possibilidade de retirada dos filhos, pelos pais, durante os finais de semana, se o pai 
estiver no lar, nesse período”. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
Leia mais...  
_______________________________________________________ 
 

Deficiente pode reter itens que comprou para adaptar veículo restituído ao banco  
 
Em contratos de alienação fiduciária de veículos, os equipamentos de direção instalados para permitir a 
condução por pessoas com deficiência são considerados pertenças do proprietário, e não acessórios do carro. 
 
Com base nesse entendimento, a Quarta Turma determinou que o banco Aymoré devolva à antiga usuária os 
itens de adaptação que haviam sido instalados em um veículo restituído à instituição financeira. A decisão foi 
unânime. 
 
De acordo com o Código Civil, são classificados como pertenças os itens que, apesar de não serem 
considerados partes integrantes do bem principal, são destinados de modo duradouro ao uso ou serviço de 
outro bem. 
 
O recurso julgado pelo colegiado teve origem em ação de busca e apreensão proposta pelo banco Aymoré. A 
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instituição narrou que firmou contrato de financiamento de um veículo na modalidade de alienação fiduciária, 
mas que a cliente-fiduciante deixou de pagar algumas parcelas. 
 
Acessórios 
 
Em primeira instância, o juiz declarou rescindido o contrato e tornou definitivo o domínio do veículo em favor 
do banco, ao qual já havia restituído o bem por meio de decisão liminar. Todavia, o magistrado autorizou que a 
cliente retirasse os aparelhos de adaptação veicular e o dispositivo para pagamento eletrônico de pedágio. 
 
O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) reformou parcialmente a sentença por considerar que os itens de 
adaptação para deficientes, por se classificarem como acessórios, deveriam acompanhar o bem principal. 
Contudo, o tribunal paulista determinou a retirada do dispositivo de pedágio, por entender que ele se 
enquadrava no conceito de pertenças. 
 
A cliente recorreu ao STJ sob o fundamento de que ela havia comprado os equipamentos e que eles não 
podem ser considerados acessórios veiculares, pois seu funcionamento não depende de um carro específico. 
 
Pertenças 
 
O ministro relator, Luis Felipe Salomão, explicou que os bens enquadrados no conceito de pertenças não são, 
em regra, considerados como integrantes do bem principal, a não ser que haja imposição legal ou 
manifestação das partes no sentido de concordar que a pertença siga o destino do bem principal negociado. 
 
Segundo ele, situação diferente ocorre, por exemplo, com os pneus do carro, “estes partes integrantes, cuja 
separação promoveria sua destruição ou danificação, devendo, portanto, seguir o destino do principal”. 
 
Dessa forma, o relator entendeu que os equipamentos de adaptação deveriam ser considerados como 
pertenças, inclusive porque foram adquiridos pelo condutor em momento posterior ao registro da garantia 
fiduciária. 
 
Solidariedade 
 
Ao votar pelo provimento do recurso da cliente, Salomão também destacou a necessidade de respeito às 
normas estabelecidas pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/15), destinada a 
assegurar o exercício dos direitos e liberdades fundamentais desse grupo. 
 
“Ressalte-se que a recente legislação é expressão da solidariedade social apresentada na Constituição 
Brasileira de 1988, seguindo a mesma linha de outras nações, abandonando a exclusiva visão assistencialista 
sobre grupos mais vulneráveis, seja em razão da idade, condição física ou psíquica, privilegiando, ao revés, 
ações que permitam aproximar a rotina desses cidadãos à rotina dos não vulneráveis, tais como a 
independência de ir e vir, coroada pela possibilidade de condução de automóveis”, concluiu o ministro. 
 
Salomão comentou ainda que a retirada dos equipamentos de adaptação facilitaria futuro investimento da 
deficiente em outro veículo, pois eles correspondem a mais de 50% do valor do carro usado retomado pelo 
banco. Citando precedente do ministro Pádua Ribeiro, afirmou que a manutenção dos equipamentos no 
veículo, por outro lado, acarretaria o enriquecimento sem causa do credor. 
 
Processo: REsp 1305183 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 
 
Honorários contratuais de advogados não devem ser revistos no CNJ 
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Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Edição de Legislação 
 
Lei Estadual nº 7451 de 18 de outubro de 2016 - Trata da transparência na realização de testes ou 
exames psicotécnicos, bem como de pesquisas, investigações sociais ou outros mecanismos relacionados à 
análise da conduta pregressa de candidatos a cargos públicos, bem como assegura o acesso aos motivos de sua 
reprovação, ou não seleção, em face de tais instrumentos e dá outras providências. 
 
Lei Estadual nº 7454 de 18 de outubro de 2016 - Autoriza o poder executivo a reduzir a jornada 
de trabalho de servidores públicos ou militares que sejam legalmente responsáveis por pessoa com deficiência 
que requeiram atenção permanente. 
 
Lei Estadual nº 7455 de 18 de outubro de 2016 - Cria o programa de estímulo à cidadania fiscal do 
estado do Rio de Janeiro – nota fluminense. 
 
Lei Estadual nº 7457 de 18 de outubro de 2016 - Modifica a Lei nº 3189 de 22 de fevereiro de 
1999 que institui o Fundo Único de Previdência Social do Rio de Janeiro e dá outras providências. 
 
Lei Estadual nº 7458 de 18 de outubro de 2016 - Dispõe sobre o fornecimento pela secretaria 
competente de protocolo de atendimento quando da solicitação documento para acesso a instituições 
penitenciárias. 
 
Lei Estadual nº 7461 de 18 de outubro de 2016 - Dispõe sobre a divulgação obrigatória, nos 
estabelecimentos bancários e similares, situados em todo o estado do Rio de Janeiro, da proibição de venda 
casada de produtos ou serviços e dá outras providências. 
 
Lei Estadual nº 7462 de 18 de outubro de 2016 - Proíbe qualquer tipo de trote em calouros das 
universidades e faculdades localizadas no estado do Rio de Janeiro. 
 
Lei Estadual nº 7463 de 18 de outubro de 2016 - Regulamenta os procedimentos para 
armazenamento de águas pluviais e águas cinzas para reaproveitamento e retardo da descarga na rede pública 
e dá outras providências. 
 
Lei Estadual nº 7465 de 18 de outubro de 2016 - Autoriza a suspensão da exigibilidade que 
menciona. (Art. 1º - Fica o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro autorizado a suspender, até 31 de 
dezembro de 2016, a exigibilidade dos depósitos mensais e anuais de precatórios de natureza comum do 
Estado do Rio de Janeiro, dos Municípios que o integram, e de suas Autarquias). 
 
Lei Estadual nº 7467 de 18 de outubro de 2016 - Determina constar, em editais de licitações para 
aquisição ou locação de novas viaturas policiais e de condução de presos, a especificação de para-brisas 
blindados na forma que menciona. 
 
Fonte: ALERJ 
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Julgados Indicados 

0005207-19.2016.8.19.0000 – rel. Des. Antônio Iloízio Barros Bastos - j. 08/06/2016 - p. 10/06/2016 
 
Agravo interno em agravo de instrumento. Suspensão de leilão. Perda superveniente de objeto.   Manutenção. 
1. A câmara mantém a decisão do des. Relator que negou seguimento a agravo de instrumento com fulcro no 
art. 557, caput do cpc de 1973. 2. Agravo de instrumento manejado em face de indeferimento de suspensão de 
1ª praça. 3. Leilão levado a efeito, tendo, inclusive, ocorrido a arrematação. 4. Perda superveniente de objeto. 
5. Possibilidade de a agravante valer-se das vias próprias para invalidar a arrematação. 6. Recurso improvido. 
 
Fonte EJURIS 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Pesquisa selecionada 
 

Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, 
organizados pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do PJERJ. Comunicamos a 
atualização das pesquisas abaixo elencadas, no ramo do Direito Processual Penal, nos seus respectivos temas. 
 
 
•               Direito Processual Penal 

 
Prova 
 
Depoimento de Autoridades Policiais  
 
Execução Penal 
 
Posse de Celular no Interior de Presídio 
 
Transferência para Presídio Federal de Segurança Máxima 
 
 
A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > 
Pesquisa Selecionada 
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br           
 

 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Ementário 

Comunicamos que foi publicado hoje, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência 
Cível nº 25, onde foram selecionados, dentre outros, julgados relativos a saldo devedor em financiamento 
imobiliário, reconhecimento do desequilíbrio contratual, leilão extrajudicial, suspensão dos efeitos pela tutela 
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antecipada e telefonia celular, ausência de sinal, fato notório se consubstanciando em falha na prestação do 
serviço com o reconhecimento do dano moral.     
 
Outrossim, publicado hoje, no Diário da Justiça Eletrônico (DJERJ), o Ementário das Turmas Recursais nº 08, 
onde foram selecionados, dentre outros, julgados relativos a exibição de vídeo pornográfico, importunação 
ofensiva ao pudor, depoimento da vítima, conjunto probatório suficiente, condenação mantida e plano de 
saúde, rescisão unilateral, necessidade de prévia comunicação, reconhecimento do dano moral. 
          
Fonte DIJUR 
 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 
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